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Entrevista: Rogério Machado, procurador federal e presidente da
Anpaf

A Associacdo Nacional dos Procuradores Federais (Anpaf)
ganhou destague nacional recentemente por causa da criagdo
dos quatro tribunais regionais federais pela Emenda
Constitucional 73. Foi a entidade que gjuizou a Acéo Diretade
Inconstitucionalidade que resultou na suspensdo da criacdo dos
TRFs pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro
Joaquim Barbosa.

O principal argumento usado na ADI foi que houve vicio de
iniciativa na propositura da emenda no Congresso. A Anpaf
argumentou que a PEC deveriater sido enviada ao Legidativo
pelo Judiciario, e ndo foi. Além disso, a associacdo também
afirmaque a EC 73 foi aprovada sem gue fossem observadas
as necessidades de estruturacdo das carreiras juridicas. Na
propria acdo, a Anpaf calcula que a Procuradoria-Geral Federa
€ responsavel por quase 50% das acbes em tramite na Justica
Federal, mas jamais foi ouvida a respeito de suas necessidades

de organizagao.

Hoje a Procuradoria-Geral Federal, a quem estéo filiados todas as procuradorias federais de autarquias
federais, € composta por 4,3 mil procuradores. Todos filiados a Advocacia-Geral da Unido. O presidente
da Anpaf, Rogério Filomeno Machado, é um defensor da qualidade do trabalho de seusfiliados. Ele
acredita que a defesa das prerrogativas dos procuradores federais fortal ece a representagdo do Estado e,
consequentemente, a defesa dos interesses da sociedade.

Machado concedeu entrevista a revista Consultor Juridico no inicio de julho deste ano. Antes, portanto,
do gjuizamento da ADI no Supremo, o que aconteceu no dia 17 de julho. Mas ajustificativa da defesa da
atuacdo dos procuradores por meio da estruturacdo de suas carreiras e da propria Justica Federa ja
estava em seu discurso. Durante a conversa, o procurador federal junto ao Instituto Federal de Santa
Catarina, adiantou que a PGF j& est& presente nos lugares onde vao estar instalados os novos TRFs, mas
nao daforma como deveria estar.

Ele acredita que a falta de estrutura da carreira, além de um desestimul 0 aos recém-aprovados nos
concursos, prejudica a prestacdo de servicos publicos. No entanto, ndo considera que se trate de aumento
de salarios. “As pessoas estédo querendo melhor educacéo, melhor salide, melhor seguranca, melhor
prestacdo de servicos publicos, ndo é bonito em nenhuma instituicdo pablica vir discutir questdes
sdlarias.”

A resposta, para Machado, esta nareformadaLe Orgéanicada Advocacia-Geral da Unido, hoje em
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discussdo no Congresso por meio do Projeto de Lei Complementar 205/2012. Ele elenca uma série de
fatores: inclusdo da PGF na AGU, porque hoje séo carreiras separadas, pagamento de honorérios de
sucumbéncia aos procuradores — e ndo mais ao caixa da Unido —, nomeacao de advogados publicos
para 0s cargos de consultoria juridica nos ministérios e mais autonomia para os procuradores, entre
outros.

“E um processo em evolucio que a AGU vem aperfeicoando ao longo dos anos. Temos um resultado de
em trés anos trazer de volta aos cofres publicos R$ 2,2 trilhdes com a estrutura que nés temos, imagina
se tivéssemos uma estrutura muito mais eficiente”, resume. E ao mesmo tempo pondera: “Né&o adianta
montar recursos pedindo estrutura sem apresentar resultados. Para lidar com propostas, € preciso ter
projeto”.

Lelaaentrevisa:

Revista Consultor Juridico — O que difere uma associacdo de um sindicato?

Rogério Filomeno Machado — Sindicato € mais briga, questdes mais relacionadas a conquistas salariais,
trabal histas. Nao que a associacdo néo tenhaisso, mas é muito mais de proteger as prerrogativas. Todas
as associag0es de categorias, principamente da advocacia, tém o mesmo perfil e atuam nos mesmos
segmentos. A nossatem 2 mil associados.

ConJur —O material que o senhor nos mandou informa que a Anpaf esta criando um banco. E
ISSO mesmo?

Rogério Filomeno Machado — E, 0 Asa Club, o maior clube de beneficios do pais. E como euia
dizendo: as associacfes sdo iguais, entdo tem um momento gque precisater um atrativo para as pessoas
nacarreira. E preciso ter criatividade parater uma formaindireta de beneficio. Quando se compra um
carro com R$ 8 mil de desconto, tem um beneficio indireto no seu salario. Quando tem convénio com a
academia, com 0 COMErcio que Vocé compra os seus bens de consumo e tem desconto, é umaformade
ter um ganho indireto. Quando vocé cria uma cooperativa de crédito, que € um banco com outro modelo,
vai fazendo os financiamentos de um carro, pegar um empréstimo com juros diferenciados, € um ganho
indireto. Ja somos quase 30 mil socios.

ConJur — Sao todos procur ador es federais?
Rogério Filomeno M achado — N&o, também tem delegados da Policia Federal, de diversas carreiras
juridicas publicas, ndo so federal.

ConJur —Como funciona?

Rogério Filomeno M achado — Por exemplo, eu posso fazer uma parceriacom o ConJur e em todas as
revistas vocés dao 20% de desconto. Vai ter uma tabela especifica para o associado. Eu comprei um
carro agora pela associacao e consegui R$ 8 mil de desconto. Um amigo meu comprou um carro pessoal
com R$ 10 mil de desconto. Temos parceria com as revendas da Mercedes, da Hyundai, Mitsubishi etc.
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ConJur — O que as empresas ganham? Por que elas se vinculam?

Rogério Filomeno M achado — Captacéo da clientela. Eu recebo um e-mail promocional, pede que oAsa
Club faca aintermediacéo e eu ganho um desconto. Temos uma equipe propria em Brasilia que fazo
marketing, toda a parte técnica mesmo de gerenciamento. E um negécio normal.

ConJur — Quanto o associado paga para fazer parte?

Rogério Filomeno M achado — Cada associado paga R$ 5. A pessoa paga para fazer parte disso porque
esse dinheiro vai para a gestdo. Mas também temos o Asatur, gue € agéncia de turismo, o Asa Saude, que
€ uma parceria com planos de salde, e agoratem o Asacred, que € uma cooperativa de crédito. A
vantagem € que ndo pagamos | OF, porque somaos uma cooperativa, e cooperativa ndo tem fins

lucrativos. O que arrecadamos € rateado no fim do ano e dividido por todos os membros da cooperativa.
Ent&o o lucro é do associado.

ConJdur —Vocés criaram também um cur so de pés-graduacao, ndo é€?

Rogério Filomeno M achado — Comegou em agosto de 2012. E a primeira pds-graduacio em advocacia
publica do pais. Tinha a Escola de Magistratura, tinha a Escola do Ministério Publico e ndo tinhaa
Escola da Advocacia Publica. Como somos especialistas na advocacia publica, 0 que pensamos? Temos
amao de obra, o professor, que € doutor, mestre, € o cara que atua o diatodo em advocacia publica;
dominamos todas as estruturas; € um curso que tem tudo para pegar. A Faculdade Projecéo de Brasilia
Nnos procurou para fazer essa parceria e eles ddo o diploma. Construimos essa estrutura em sete meses, e
em 396 horas vocé sai com o titulo de especialista.

ConJur — Quantos séo os procurador es federais no Brasil?

Rogério Filomeno — Quatro mil. Ao todo, na advocacia publica, nas quatros carreiras, procuradores da
Fazenda, procurador federal, advogado da Uni&o, do Banco Central, somos oito mil ativos. Se contar
inativos chegaa 12 mil, 13 mil. A Anpaf tem 23 anos. Fomos 0s responsaveis pela criagdo da carreirade
procurador-geral federal e pela Procuradoria-Geral Federal.

ConJur —1sso foi na época em que o ministro Gilmar Mendes era ministr o-chefe da AGU, né&o €?
Rogério Filomeno — Isso, enquanto discutiamos aLei 10.480, que era a proposta de unificacéo das areas
juridicas das autarquias. Elas eram independentes, e hoje nés temos procuradores em 155 autarquias na
administracéo publicafederal. AntesdalLei 10.480 a AGU sb coordenava as agoes judicials, ou sgja, 0
contencioso. A area consultiva, que é a que nds atuamos, era vinculada ao dirigente do 6rgdo. Entdo o
gue se tinha era que cada autarquia falava de um jeito. N&o existia uma coordenacéo que organizasse a
area consultiva, que é onde se faz o controle prévio da legalidade, se encaminham corretamente as
licitagBes, vocé orienta uma redacio de convénio, de contrato, na area de pessoal. E uma érea muito
importante.
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ConJur —Masa PGF ¢, por exceléncia, consultiva?

Rogério Filomeno M achado — N&o. Faz tanto consultivo quanto contencioso. A defesajudicia das
autarguias é feita pela PGF. Mas ndo tem mais defesa judicial dentro da autarquia. Essa defesa judicial
hoje esté dentro da estrutura da procuradoria. Nos estados, que sdo as procuradorias federais, é a PRF,
Procuradoria Regional Federal, que acompanha a mesma denominagéo dos tribunais. Por exemplo, S&o
Paulo, que é a 32 Regido, tem a Procuradoria Regiona Federal da 32 Regido.

ConJur —Qual a preocupacédo de vocés quanto aos novos tribunaisregionais feder ais?
Rogério Filomeno M achado — E em relag&o & exigéncia associativa e se esses tribunais terdo, na
advocacia publica, aresposta que o governo precisadar. Se as demandas que vao surgir laterdo a
estrutura suficiente para ser atendidas.

ConJur —Nao véo ter demontar uma estrutura nova em cada sede de novo TRF?

Rogério Filomeno Machado — N&o, isso jatem. O que vai ter que fazer é reforcar a estrutura de
pessoal, alocar mais procuradores. E é essa a preocupacdo da AGU. O ideal seria que em cada ponto que
tem um férum de Justica Federa tivesse uma unidade da AGU, como tem a Procuradoria da Republica.

ConJur —Como é arelacdo da Anpaf com a AGU e com o Executivo?

Rogério Filomeno Machado — Temos na AGU em torno de seis associacfes. Entdo nés criamos o
Forvm Naciona da Advocacia Publica para discutir aquilo que é comum, respeitando as especificidades
de cada entidade. Mas atuamos por consenso. Se eu disser que ndo aceito, NOs Ndo atuamos, porque n&o
teve um consenso. Nao € maioria, € consensual. Criamos 0 Forvm justamente para alinhar o discurso,
para nos fortalecer. E ai entram as questdes, por exemplo, daLei Complementar 205, que é areforma da
Lei Orgénicada AGU.

ConJur — E como anda isso?

Rogério Filomeno M achado — Muitos dos artigos que compdem a nova Lei Organica sdo oriundos da
Lei Orgéanicaatual, aLel Completentar 83. S6 que a estruturada AGU evoluiu. Como qualquer empresa:
ela cresce e tem de ter os instrumentos para que possa crescer saudavel. Nao que a AGU néo tenha
crescido saudavel, mas sb que a estrutura dos membros gue atuam na AGU ficou um pouco defasada em
funcdo das prerrogativas que a magistratura e o Ministério Publico tém. 1sso ndo quer dizer que vocé tem
de ter privilégios, mas que tem de ter seguranca. Um advogado publico no exercicio dafuncdo néo pode
Ser preso por um juiz, como aconteceu em S&o Paulo. Quem pune o advogado é a corregedoria, € 0
proprio 6rgdo. Precisamos dessa seguranca juridica para atuar. Entdo a grande discusséo em torno dalei
complementar € que ela se restringe a poucos pontos.

ConJur —Por exemplo?

Rogério Filomeno Machado — A questéo dos comissionados, de se poder ter uma chefiaindicada. Ai é
gue se explica essa politizagdo. Agora se vocé perguntar: temos hoje condicdes de ter um advogado
publico paratocar a &rea de tecnologia de informacéo da AGU? Eu ndo conhego. NOs temos algum
advogado que possatocar a érea recursos humanos na AGU? Sdo areas especificamente técnicas, e para
ter isso temos que ter a carreira preparada. Temos que ter pessoas na estrutura que vao crescer com a
estrutura e que vao aprender tecnologia, por exemplo. N&o temos, hoje, como ter isso.

ConJur —E o queisso quer dizer?
Rogério Filomeno Machado —
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Que eu ndo sou radical. Acho gue cargos juridicos tém que ser ocupados por membros de carreira,
porque se alguém cometer alguma besteira, ele responde. Ele vai responder processo administrativo e
pode perder até o emprego. Essa seguranca existe até parafortalecer a advocacia publica. Vocé ndo vé
no Ministério Publico gente de fora entrando, vocé ndo vé na magistratura. Por que na AGU tem que ser
diferente? Claro, porque € menor, porgue ndo tem estrutura como deveriater, e em fungdo disso as
gambiarras sdo feitas. A grande maioria dos quadros da AGU néo tem estrutura de apoio.

ConJur —Essa nova lei organica corrige isso?

Rogério Filomeno M achado — Ela no entra nessa especificidade, porque isso € uma questéo de
estrutura, mas ela diz que tem que ter uma estrutura de apoio. Agora, a grande briga do governo é porque
o ministro [Luis In&cio] Adams tem defendido a criacdo dessa estrutura, e aideia € pegar pessoas que
estdo dentro da estrutura de outros 0rgéos para os quadros da AGU, com toda a estrutura de cargos e
salarios.

ConJur —E aquela discussdo sobre a indicacéo de ndo concur sados a car gos de assessoria
juridica?

Rogério Filomeno Machado — Isso acontece em ministérios. Mas a nossa discussao esta condicionada a
propria estrutura da AGU. Para mudar, basta que a gente trabalhe nareforma dale organica. Sou contra
isso de pessoas de forada carreira estarem na AGU. Como todos séo. O segundo ponto gue todos nos
comungamos € gue existe a definicéo de que a pessoa pode ser demitida por erro grosseiro. O que é um
erro grosseiro? Paramim pode ser uma coisa e para vocé pode ser outra. No ambito juridico tem muitas
teses, e ninguém esta errado, porque sao teses.

ConJur — A Anpaf tem proposta de mudanca em relacéo a isso?

Rogério Filomeno Machado — A nossa proposta € que se defina ou retire 0 “erro grosseiro”, porque o
proprio estatuto da OAB ja define qual € o papel do advogado. O que nGs queremos € que essas questdoes
gue ndo dizem respeito a seguranca da funcéo do advogado publico ndo sgjam tratadas como umaforma
de punicdo. Se vocé comete um deslize ou um erro na sua atividade, tem a corregedoria, um
procedimento administrativo disciplinar, asindicancia. Ai vocé vai ser apenado conforme aguilo que
esta determinado no procedimento.

ConJur — E o que tem de bom nesse projeto?

Rogério Filomeno M achado — Por exemplo, para nés, procuradores federais. hoje somos uma carreira
vinculadaa AGU. Por qué? Porque servimos para a estrutura da administracéo direta. N&o somosiguais
aos advogados da Unido, que atuam na area da administracdo federal, nem aos procuradores da Fazenda
Nacional e nem aos do Banco Central, que estdo também na estrutura da AGU. Nés atuamos como 6rgao
vinculado, entéo fica aguela histéria de filho bastardo. E no projeto, a PGF passa aintegrar efetivamente
aadministragéo direta.
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ConJur —Na pratica, o queisso significa? Muda o salario?

Rogério Filomeno Machado — O sal&rio ja éigual paratodo mundo. O que muda € o status. Hoje, como
Orgéo, temos outras prerrogativas, uma burocracia interna que ndo precisater. Por exemplo, a PGF tem
uma corregedoria propria, porgue ela é autointitulada, entdo tem de ter uma estrutura independente.
Quando vocé entra em uma estrutura, vocé faz parte do todo, e ai deixa de precisar ter certos
departamentos proprios, como recursos humanos.

ConJur — O projeto dereforma fala de honor arios de sucumbéncia?

Rogério Filomeno M achado — Houve um parecer de 2004, se ndo me engano, que dizia que o advogado
publico ndo poderia receber honorarios de sucumbéncia. Era outro momento da AGU, entéo ndo se tinha
uma noc¢ao da abrangéncia, do potencial de atuacdo da propria advocacia publica. Os honorarios de
sucumbéncia sdo um dinheiro que vocé paga quando perde uma agdo contra 0 governo. Esse dinheiro é
privado. Quando ele sai do privado parair parao publico, vai parao Tesouro.

ConJur —Ou sg a, os honorarios de sucumbéncia ndo vao para o procurador.

Rogério Filomeno Machado — N&o. V&o para o erario. Ndo vao nem para um fundo, como acontece nos
estados. A reformadale organicando vai entrar nesse mérito, mas nos queriamos que entrasse. NOs, por
forca de circunstancias, procuramos o ministro Adams, que trabalha na AGU para definir a regra sobre
honorarios, e foi aprovado um parecer que tem de ser assinado pelo presidente da Republica para anular
o anterior. Umavez aprovado o parecer, vai ser discutido como vai funcionar esse fundo, para que ele
possa entrar para complementacéo de salarios. Ha a estimativa de que, com o que se pagar hoje, da cerca
de R$ 1,5 mil amais nos salarios.

ConJur —Nao seriamelhor brigar por aumento salarial, que néo envolve inter pretacdo de
principios?

Rogério Filomeno M achado — N&o € aumento de salario. N&o vé o movimento darua? As pessoas
guerendo melhor educacéo, melhor salide, melhor seguranca, melhor prestacéo de servigos publicos.
Quando voceé vé esses movimentos sociais reivindicando, ndo é bonito em nenhuma instituicdo publica
vir discutir questdes salariais. Pode discutir, sim, mas se a populacéo esta pedindo melhorias em servicos
publicos, o0 bom é discutir a estrutura que se tem hoje na AGU e se ela pode contribuir paradiminuir a
corrupcao, a evasao de recursos etc. Ai tem como discutir.

ConJur — E qual é a discussao?

Rogério Filomeno M achado — Para que possamos dar uma resposta melhor do que damos, precisamos
complementar isso, 1Sso e iss0. Sabemos do que precisamos. Basta ter uma reuni&o, sem corporativismo,
e dizer que vamos construir aqui, ali etc. 1sso faz parte da construcgéo.

ConJur — Outro questionamento que sefaz a reforma dalei organica é em relagdo ao Ministério
da Fazenda.

Rogério Filomeno Machado — Na Fazenda os procuradores séo ligados administrativamente ao

ministro da Fazenda, mas tecnicamente 8 AGU. E como se tivessem dois chefes. Mas anoval lei organica
uniformizaisso. Tem a proposta de que, por exemplo, a Subchefia de Assuntos Juridicos da Casa Civil
segja ocupada por membro da AGU, o que hoje né&o acontece.

ConJur — Faz sentido iss0?
Rogério Filomeno Machado —
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Faz, porque assim uniformiza o raciocinio juridico do governo, que tem de ser uniforme, tem de ter um
comando. Na Casa Civil, por exemplo, todas as questbes que juridicas tém que ter umavisdo Unica, de
guem faz a defesa do Estado brasileiro. Quem faz a politica publica € a AGU. E quando falamos na Casa
Civil, falamos também nos consultores juridicos dos ministérios. A linha de comando tem de ser Unica.

ConJur —Se o projeto for aprovado, também vai vincular a Fazenda?

Rogério Filomeno Machado — Sim, porque tem érea especializada previdenciéria, tributériae
fazendéria no Ministério da Fazenda. Claro que as pessoas ficam assustadas, mas foi como aconteceu
com a Super Receita. A Super Receitatinha procuradores da Previdéncia Social que perderam a
atribuicéo e passaram para a Super Receita, que era arrecadacéo da Previdéncia. O gue aconteceu? Foi
fortalecidaa &rea da arrecadacéo. A partir do momento que se organiza a defesa da Unido, evita-se
desperdicio de recursos, racionalizam-se 0s servigos e rende mais.

ConJur — E acaba ajudando a criar solucoes...

Rogério Filomeno M achado — Sempre. Para saber a eficiéncia de uma gestéo, pegue o or¢camento dela.
Se a execucdo do or¢camento dessa autarquia foi 97%, prova que o gestor € eficiente e que a areajuridica
trabalhou consoante a aplicacdo desses recursos. Se a execucao é de 50%, ou € um problema de gestéo, e
ai o administrador € incompetente, ou tem algum problema na areajuridica.

ConJur — Ascamaras de conciliacédo federaisja estdo em atividade?

Rogério Filomeno Machado — Ja. E a gente tem observado que essas disputas internas da administracéo
federal sdo resolvidas hoje na camara federal de conciliagdo. Mas ela funciona em dois momentos. antes

dajudicializacdo e depois de jainstaurado o processo, que é quando um 6rgéo cobra uma divida do outro
e ai seinstala a camara de conciliagéo.

ConJur — Essetipo de conflito € comum?

Rogério Filomeno Machado — Muito comum. S&o milhares. Por exemplo, o caso da Funap e da
Fazenda, em gque a Funap tinha uma cobranca, em 2006, de R$ 140 milhdes porque entendiam na
Fazenda que esse valor era devido por conta de consultorias do Banco Mundial contratadas no Brasil e
gue teriam aincidéncia da Previdéncia e outras coisas mais. Parou na Justica Federal em Brasiliae
depoisfoi paraacamarade conciliagdo. A Funap dizia que néo devia e a Fazendainsistia nadivida.
Depois se decidiu, na camara, que a divida acumulada com as corregdes chegava a R$ 402 milhdes. Mas
na cdmara de conciliacéo se concluiu que o valor devido era de R$ 900.

ConJur —1ss0 € para embates entre dois entes publicos. Existe 0 mesmo espaco par a discussdes
entre o publico e particulares?

Rogério Filomeno M achado — Em uma disputa de terras, por exemplo, a prépria estrutura da Fazenda
Nacional tem a oportunidade de conciliar administrativamente ou de questionar judicialmente uma
concordata. Numa autuacdo pela Fazenda Federal, por exemplo, tem a oportunidade da ampla defesa e
do contraditorio. Mas € possivel correr no ambito da Fazenda ou do 6rgdo que aplicou a multa,
guestionando os motivos daquela multa. Se a deciséo foi desfavoravel, o recurso administrativo vai para
0 conselho e depois dessa instancia vocé ainda judicializa. Tem a oportunidade administrativa de
discussdo nesses 6rgaos.

ConJur —Masisso € no ambito dos conselhos administrativos, que ndo per mitem negociar: ou esta
100% livre ou tem de pagar. E como sefosse um tribunal.
Rogério Filomeno M achado —
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A tendéncia gue a gente vé no Direito moderno é justamente a de criar aternativas. Ir para o Judiciario
realmente s naguel es problemas que néo tém solugéo. Tem magistrados que fazem conciliagdo antes de
gualquer decisdo, porque evita o custo do processo, que € atissimo. Um processo judicial é uma fortuna
hoje e as vezes vocé vai |a brigar por um cachorro e vai parar no Supremo Tribunal Federal. 1sso custa
paraa Uniéo.

ConJur —Uma questéo relatada por um procurador da Fazenda é que ndo tem muito espaco para
negociar porque a mentalidade dos procuradores é a de sempre defender o crédito tributario.
Rogério Filomeno M achado — Essa é uma grande discussao na area previdenciaria. Tem coisas & que
de fato podem ser negociadas, mas o procurador ndo tem autonomia para isso, ndo tem como discutir um
valor. Mas nds queremos essa previsao da autonomia do procurador. Por exemplo, que nés temos de
desistir de agOes que jaforam pacificadas pelo Supremo ou Superior Tribunal de Justica, jaficou
definido. E tem vérios casos. E uma medida que se adotana AGU e que também diminui o fluxo de
processos da Justica Federal. Mas tem muito mais ainda para se resolver. O problema que a gente
encontra é a questdo da indisponibilidade do interesse publico, de ndo poder negociar com dinheiro que
n&o é nosso, que € publico.

ConJur — A reformada lel organica prevé flexibilizacdo?

Rogério Filomeno M achado — Ela pode dar mais autonomia para a advocacia plblica. E um processo
em evolucdo que a AGU vem aperfeicoando ao longo dos anos. Agora, eu sempre vou dizer o seguinte:
se nds temos um resultado de em trés anos trazer de volta aos cofres publicos R$ 2,2 trilhdes com a
estrutura que nos temos, imagina se tivéssemos uma estrutura muito mais eficiente. Temos umataxa de
sucesso muito alta, de 70% ou 80%, principal mente em casos previdenciarios.

ConJur —Houve uma época em que o0 ministro do STF Dias Toffali, quando estava a frente da
AGU, tentou implantar eleicdes para procurador -geral da Unido, mas nao foi prafrente. O queo
senhor acha daideia?

Rogério Filomeno M achado — Sou contra esse tipo de elei¢éo. Sou afavor de que, para ocupar um
cargo da AGU, tenha que ser membro da carreira, para dar ubiquidade a estrutura. Tem que ter um
comando com pessoas que conhecem a estrutura e que sejam comprometidas com ela. Na advocacia-
publica, se acontece uma elei¢do como a que houve, fazendo listatriplice, ainstituicdo ficadividaem
trés grupos. E os que perderem vao torcer para que o resultado profissional do vencedor sgjaruim.

ConJur — E comum, nasreclamacdes de defasagem salarial, falar que o advogado publico se
especializadurantea carreira. Isso serefere a qué?

Rogério Filomeno M achado — Quando vocé passa no concurso, tem uma nogdo muito geral daquelas
matérias que vocé vai lidar no diaadia. Entdo hoje uma pessoa que passe em qualquer dessas escrituras,
esta qualificada para ocupar qualquer funcdo. Claro que atendéncia é aperfeicoar e exigir mais das
pessoas para que elas cheguem num grau para atuar com muito mais velocidade. Depois tem um curso
de capacitacdo. No decorrer da atuacdo, se o procurador entrar, por exemplo, no Ibama, vai ter que se
aprofundar em matérias ambientais. A grande diferenca da AGU hoje € que as pessoas que atuam sdo
especialistas. Entdo sdo pessoas que vao discutir qualquer tipo de matéria.

ConJur — Para o advogado privado esta mais dificil agora porque os procurador es estdo mais
prepar ados, € isso?
Rogério Filomeno Machado —
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Nés estamos cada vez mais especializados. Tem colegas com doutorado, tem uma colega nossa que tem
curso de mestrado na Sorbonne, na Franga. Entéo, por exemplo, uma menina que passou N0 CONCUrso
gue tem mestrado em tributario, entrana AGU com uma bagagem. E ai eu entro por um viés, que nesse
momento ndo da para entrar por conta das mobilizacfes, da simetria salarial. Vocé éjornalista, se vocé
nado for valorizado com a sua estrutura, VOcé vai por outro caminho ou vai para outro veiculo de
comunicacao, para buscar a estrutura que vocé quer. Entdo quando se tem nas carreiras da AGU é evasao
de 20% de pessoas que hao assumem gquando passam No CoNcurso, isso é preocupante. E quando
assumem, depois de dois anos 20% saem. E uma perda de 40%. Quem perde com isso é o Estado.

ConJur — Esse problema da evasdo da carreira é so salarial?

Rogério Filomeno Machado — A grande maioria, mas salario também € estrutural. Imagina alguém na
Amazonia sem estrutura. A estrutura gue eu digo € o minimo de equipamento necessario paratrabal har.
A conta que faco €: de 100% da estrutura que falta, 70% é salarial.
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